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As Fortalezas de Santa Cruz de Anhatomirim, Santo Antônio de Ratones e São 
José da Ponta Grossa foram construídas no século XVIII que, somadas a outras dezenas 
de fortificações, formavam o sistema defensivo da Ilha de Santa Catarina – Sul do 
Brasil, em contexto das disputas coloniais entre Portugal e Espanha. Esse sistema foi 
ressignificado durante o século XIX, no contexto da criação do Estado nacional 
brasileiro, e as fortificações assumiram novas funções ou foram desativados; as três 
mencionadas chegaram ao século XX em estado precário de conservação. Em 1938, 
foram tombadas como patrimônio histórico brasileiro pelo Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (SPHAN, agora Iphan). Em 1970, iniciou-se o trabalho 
de restauração da Fortaleza de Anhatomirim; em 1979, a Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC) assumiu a tutela dessa fortificação por meio de convênio firmado 
junto ao Iphan e a Marinha do Brasil; em 1990, a universidade assumiu a guarda da 
Fortaleza de Ratones e, em 1991, a Fortaleza da Ponta Grossa, no contexto de execução 
do Projeto Fortalezas da Ilha de Santa Catarina: 250 Anos de História do Brasil. 
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Esta pesquisa se inscreve no projeto de tese de doutorado que desenvolvemos na 
Universidade Federal de Santa Catarina, e procura analisar o processo de 
patrimonialização das fortificações de Santa Catarina protegidas pela UFSC, 
compreendidas em três movimentos: os discursos, a restauração e os usos. 
Em nossa pesquisa, estabelecemos uma relação entre o processo de 
patrimonialização das fortalezas catarinenses e as configurações do campo do 
patrimônio no Brasil. Identificamos os discursos sobre as fortalezas a partir das 
memórias de alguns dos agentes ligados às instituições participantes desse processo e as 
disputas de poder inscritas nas memórias em disputa sobre as fortalezas. Analisamos os 
usos propostos para esses monumentos, especialmente a educação patrimonial presente 
no Projeto Fortalezas da Ilha de Santa Catarina: 250 Anos de História no Brasil, bem 
como as práticas educativas desenvolvidas por professores da rede municipal de ensino 
de Florianópolis e outras cidades vizinhas. Intentamos destacar a linha tênue entre o uso 
do patrimônio e o consumo do patrimônio, através da tensão entre valores culturais e 
valores econômicos, sobretudo nas atividades turísticas. 
 
Desenvolvimento 
O campo do patrimônio é marcado por disputas – disputas de poder, de memória, 
de representação e outras (CHUVA, 2009; DELGADO, 2008; FONSECA, 2009). 
Adentrar por tais áreas implica em questionar os esquecimentos e os silenciamentos, 
pois, conforme Walter Benjamin (2012), cultura e barbárie não são dimensões opostas, 
mas articulam-se intimamente nos monumentos – como, por exemplo, as fortalezas de 
Anhatomirim, Ratones e Ponta Grossa (PEREIRA, 2016). 
Chuva (2009) chama a atenção sobre a seleção de quais histórias seriam 
materializadas nos monumentos eleitos como representantes da memória histórica 
nacional nessa primeira fase de atuação do SPHAN; trata-se, portanto, de um recorte, 
que gera exclusões e esquecimentos. Essas considerações estão de acordo com as 
reflexões de Walter Benjamin (2012, p. 243), para quem “articular historicamente o 
passado não significa conhecê-lo 'tal como ele de fato foi'”. Crítico de uma dada 
concepção de História que se põe a serviço dos vencedores, cuja narrativa enaltece as 
vitórias destes no passado e, assim, consagram as contradições do presente, esse filósofo 
nos provoca a pensar uma nova escritura da História, para além da recitação de fatos, 
datas, nomes, com causas e efeitos racionalmente dispostos como em uma linha de 
montagem. Existem expedientes que a História dá por encerrados que, no entanto, 
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podem ser acessados mediante as memórias dos vencidos – ou dos sujeitos subalternos. 
No seu projeto de História, presente e passado são pontos interativos, não como pontos 
dispostos em uma reta, mas como “tempos de agora” (Jetztzeit).  
Para Benjamin (2012), a experiência está ligada à narrativa: a transmissão da 
experiência ocorre em uma situação de partilha entre o narrador e o ouvinte – relação 
esta comprometida pela modernidade capitalista. O filósofo berlinense articula o 
conceito de experiência em sua dupla dimensão: experiência coletiva (Erfahrung) e 
experiência vivida (Erlebin). Portanto, na teoria de Benjamin, a experiência não pode 
ser reduzida à sua dimensão romântica e nostálgica (LÖWY, 2005). Na relação entre 
Benjamin e E. P. Thompson (1981), entendemos que a memória é construção subjetiva, 
forjada a partir da experiência vivida e coletiva dos sujeitos, articulada em suas 
narrativas a partir do lugar social de cada um desses sujeitos que, no seu 
entrecruzamento, configuram-se como memórias em disputa. É o que observamos nos 
agentes que participaram do processo de patrimonialização das fortalezas catarinenses. 
As relações de poder e as contradições históricas presentes no patrimônio, como 
elementos da cultura, estão sujeitos a uma matriz de poder colonial; portanto, 
analisando-as, é possível identificar a colonialidade de poder, do saber e do ser 
(AMARAL, 2015; CASTRO-GÓMEZ e GROSFOGUEL, 2007; MIGNOLO, 2010; 
QUIJANO, 2009). Essa convicção nos leva a abrir alguns desses expedientes, 
questionando: quem são os autores responsáveis por escrever a História que serviu de 
base para a patrimonialização desses bens culturais? De que lugar social eles escrevem? 
Quem são os sujeitos que esses autores identificam como sujeitos históricos, e quem são 
os sujeitos que não têm esse reconhecimento? Quais experiências são reconhecidas 
como histórias e quais não o são? Quantas histórias ainda estão soterradas sob as ruínas 
restauradas dessas fortalezas? 
O campo do patrimônio passou por diversas transformações, especialmente nas 
últimas décadas, bem como os campos da História e da Educação, o que nos coloca 
diante de novos desafios teórico-metodológicos na relação entre Educação e Patrimônio 
e, consequentemente, na relação entre o ensino da história e as questões de memória, 
cidade e patrimônio (DELGADO, 2008; FONSECA, 2009; PEREIRA, 2008). A cultura 
se torna um ponto de encontro entre memória e história – relação que tem sido 
explorada em uma diversidade de práticas educativas que, além de apresentar uma 
narrativa homogênea e uniforme, apresentam a pluralidade de memórias, experiências e 
conhecimentos dos diferentes grupos que compõem a sociedade brasileira. Assim, 
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diferentes possibilidades de educação têm sido exploradas em tempos e espaços que se 
cruzam em ruas, escolas, museus, arquivos, monumentos históricos e outros 
(ZAMBONI, GALZERANI, PACIEVITCH, 2015; PAIM, GUIMARÃES, 2012; 2017). 
O reconhecimento da pluralidade cultural nos permite, também, identificar que 
existem outros valores e significados que as populações que vivem no ambiente desses 
bens culturais lhes atribuem valores diferentes daqueles já consagrados; entretanto, 
esses outros valores são diminuídos como “estórias”, “lendas”, “causos” pela 
historiografia tradicional catarinense (PEREIRA, 2016). Assim, mesmo que o processo 
de patrimonialização das fortalezas catarinenses seja marcado por exclusões e 
esquecimentos, é possível estabelecer uma experiência com o passado onde essas outras 
memórias não são apenas curiosidades paralelas à história hegemônica, mas 
reminiscências com poder de mudar nosso presente. 
 
Metodologia 
Este projeto de tese dá continuidade à pesquisa desenvolvida em nível de 
mestrado, intitulada O processo de patrimonialização da Fortaleza de Santa Cruz de 
Anhatomirim: discursos, restauro, usos (1970 - 1992). Para esta pesquisa, 
estabelecemos como recorte temporal o período de execução do Projeto Fortalezas da 
Ilha de Santa Catarina: 250 Anos da História do Brasil (1988 – 1992). Procuraremos 
responder aos objetivos desta pesquisa por meio do entrecruzamento das fontes 
selecionadas, analisando-as a partir do referencial teórico adotado. 
Fazendo uso do salto do tigre proposto por Benjamin (2012), caminhamos entre 
o presente e o passado: entre a gestão atual da UFSC e os objetivos projetados entre 
1989 e 1991; entre as experiências educativas de visitas às fortificações e as propostas 
de usos didáticos desses bens esquematizados durante o processo de patrimonialização; 
entre os agentes que atuam nesse processo no passado e os agentes da UFSC 
atualmente. 
Selecionamos como fontes históricas documentos escritos nos acervos do Iphan 
e da UFSC, e narrativas orais (entrevistas). As fontes escritas são documentos oficiais, 
como comunicações internas, relatórios de obras, relatórios técnicos, memoriais 
descritivos, correspondência oficial e extraoficial produzida pela UFSC, pelo Iphan e 
por agentes vinculados a essas e outras instituições; também selecionamos jornais 
catarinenses, folders e postais do período entre 1980 e 1992. As fontes orais são 
entrevistas com alguns dos agentes participantes desse processo já presentes no CD-
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ROM Fortalezas Multimídia (TONERA, 2001); também realizamos entrevistas com 
professores de História das escolas púbicas da região metropolitana da Grande 
Florianópolis, com o objetivo de identificar as experiências de ensino que estão sendo 
desenvolvidas por esses professores, em associação ou não com a universidade. 
 
Considerações Finais 
O processo de patrimonialização das fortalezas catarinenses é marcado por 
exclusões, esquecimentos e silenciamentos. Identificaremos outras memórias, dos 
sujeitos subalternos, com seus valores, conhecimentos, práticas, significados e 
significados lidos e conferidos a esses bens culturais, a fim de garantir o 
reconhecimento da pluralidade cultural.  
O tema das fortalezas catarinenses é uma problemática relevante e atual – no 
sentido benjaminiano de que é possível conceber um novo porvir. Revisitar este tema é 
um exercício para explorar os sentidos: ver o que até então não foi visto; ouvir o que até 
então não foi ouvido; abrir-se às questões sensíveis ou questões socialmente ativas. 
Estamos lidando com um patrimônio material que tem uma dimensão imaterial – são 
pedras que comportam memórias, unidas por continuidades e também arruinadas por 
rupturas. As diferentes perspectivas dos campos da História, do Patrimônio, e da 
Educação, e outras áreas do conhecimento afins, nos permitem dialogar com diferentes 
sujeitos a partir de outras fontes, com outros pressupostos epistemológicos.  
Avançar na pesquisa não significa meramente acumular dados e sistematizá-los 
em uma narrativa textual, mas articular conhecimentos produzidos dentro e fora das 
fronteiras acadêmicas, explorando outras possibilidades de aprendizagem nas relações 
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